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ANEXO VII

MINUTA DE CONTRATO
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

AQUISIÇÕES - LICITAÇÃO

MODALIDADE: PREGÃ O ELETRÔ NICO - Nº E-049/2024
Processo Administrativo nº 24781/2024

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  N°.  ……./2024.  OBJETO:
Registro de Preços para a Aquisição de Gases Medicinais,
Locação de Cilindros e Acessó rios - PAD.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA,  com sede à  Praça Miguel  Ortega,  439 -
Parque Assunção, Taboão da Serra, São Paulo, neste ato representado pelo seu Secretá rio Municipal de
Administração  e  Tecnologia,  Sr.  WAGNER  LUIZ  ECKSTEIN  JUNIOR,  Rg.  nº._____________,  Cpf.
nº_________________, brasileiro, e a empresa ______________________________, CNPJ nº._______________________, com
sede  na  _________________________________  nº.  ______,  bairro  ___________,  cidade  ______________________,
CEP________; telefone: (__) ___________, tendo em vista o que consta no Processo nº………………………. e em
observâ ncia à s disposiçõ es da Lei nº.  14.133 de 1º de abril  de 2021, e demais legislação aplicável,
resolvem  celebrar  o  presente  Termo  de  Contrato,  decorrente  do Pregão  Eletrô nico  nº………./202X,
mediante as cláusulas e condiçõ es a seguir enunciadas.

1 - DO OBJETO
1.1  -  O  objeto  do  presente  instrumento  é  o Registro  de  Preços  para  a  Aquisição  de  Gases
Medicinais, Locação de Cilindros e Acessórios - PAD, conforme condiçõ es estabelecidas no “Termo
de Referência”.

1.2 - Objeto da contratação:

ITEM CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO UNIDADE
DE

MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

1

2

3

1.3 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1 - O Termo de Referência;
1.3.2 - O Edital da Licitação;
1.3.3 - A Proposta do contratado;
1.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2 - VIGÊNCIA E PRORROGRAÇÃO
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2.1 - O prazo de vigência da contratação é  de …………………………. contados do(a)………………….., na forma
do artigo 105 da Lei nº. 14.133, de 2021.

2.1.1 -  O prazo de vigência  será  automaticamente  prorrogado,  independente  de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

OU
2.2 -  O prazo de vigência da contratação é  de ………………………., contados do(a)……………. prorrogável
para até  10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº. 14.133, de 2021.

2.2.1 - A prorrogação de que trata este item é  condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçõ es e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

2.2.2 - O contratado não tem direito subjetivo à  prorrogação contratual.
2.2.3 - A prorrogação de contrato deverá  ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.2.4 -  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido penalizado  nas

sançõ es  de  declaração  de  inidoneidade ou impedimento  de licitar  e  contratar  com poder  pú blico,
observadas as abrangências de aplicação.

OU
2.3 - O prazo de vigência da contratação é  de ………………….., contados do(a)…………………….. prorrogável
para até  15 anos (máximo de 15 anos,  incluindo prorrogaçõ es),  na forma do artigo 144 da Lei nº.
14.133, de 2021.

2.3.1 - A prorrogação de que trata este item é  condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condiçõ es e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado.

2.3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à  prorrogação contratual.
2.3.3 - A prorrogação de contrato deverá  ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.3.4 -  O  contrato  não  poderá  ser  prorrogado  quando  o  contratado  tiver  sido penalizado  nas

sançõ es de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com podeer pú blico,
observadas as abrangências de aplicação.

3 - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1 -  O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e
condiçõ es  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam  no  Termo  de
Referência, anexo a este Contrato.

4 - SUBCONTRATAÇÃO
4.1 - Não será  admitida a subcontratação do objeto contratual.

OU
4.2 -  É  permitida a subcontratação parcial do objeto, até  o limite de …… % (…… por cento) do valor
total do contrato, nas seguintes condiçõ es:

4.2.1 -  É  vedada  a  subcontratação  completa  ou  da  parcela  principal  da  obrigação,  abaixo
discriminada:

4.2.1.1 - ….
4.2.1.2 - ….

4.2.2 - Poderão ser subcontratadas as seguintes parcelas do objeto:
4.2.2.1 - ….
4.2.2.2 - ….

4.2.3 -  Em  qualquer  hipó tese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  do
contratado pela perfeita execução contratual,  cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento
das obrigaçõ es contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
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4.3 - A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessá rios para a execução do objeto.

4.3.1 -  O  contratado  apresentará  à  Administração  documentação  que  comprove  a  capacidade
técnica do subcontratado, que será  avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.4 -  É  vedada  a  subcontratação  de  pessoa  física  ou  jurídica,  se  aquela  ou  os  dirigentes  desta
mantiverem vínculo de natureza técnica,  comercial,  econô mica,  financeira,  trabalhista ou civil  com
dirigente  do  ó rgão  ou  entidade  contratante  ou  com  agente  pú blico  que  desempenhe  função  na
contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cô njuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até  o terceiro grau.

5 - PREÇOS
5.1 - O valor mensal da contratação é  de R$ ……………….(……), perfazendo o valor total de R$ ……………..
(….).

OU
5.2 - O valor total da contratação é  de R$ ……………...(……).

5.3 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordiná rias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciá rios,
fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,  seguro  e  outros  necessá rios  ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.4 -  O valor acima é  meramente estimativo,  de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6 - DO PAGAMENTO 
6.1 - O valor do objeto licitado será  pago à  DETENTORA, no prazo em até  14 D.A.E.D.F. (dias após
entrega do doc. fiscal) à  prestação de serviço do objeto licitado, mediante a apresentação de Nota
Fiscal  e/ou  Fatura,  bem  como  relató rio  detalhado  dos  serviços  executados,  confirmando  pela
Secretaria requisitante, instruídos com as respectivas certidõ es:

a) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à  Dívida Ativa da União e
Previdenciá ria, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda;

b) Certidão Negativa de Débitos referente a Tributos Estaduais, nos termos da resolução conjunta
SF/PGE Nº 02 de 09/05/2013 ou expedida através da Unidade Administrativa da sede da Licitante;

c) Certidão Negativa de Débitos Tributá rios Mobiliá rios, relativa ao Município da sede da licitante.
d) Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço -

FGTS;
e) Prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação  de Certidão  Negativa  de Débito Trabalhista  -  (CNDT),  nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho.

f) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.
g) As certidõ es podem ser positivas de débitos com efeito de negativa.

6.2 - O pagamento será  feito por crédito em conta-corrente da Detentora. 

6.3 - Caso venha ocorrer à  necessidade de providências complementares por parte da DETENTORA, o
prazo ficará  suspenso até  que estas sejam cumpridas.

6.4 - Quaisquer pagamentos não isentarão a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, nem 
implicarão na aceitação dos serviços.

7 - REAJUSTE
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7.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustá veis no prazo de um ano contado da data
do orçamento estimado, em ____/_____/2024.

7.2 - Apó s o interregno de um ano, e independente de pedido do contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice ……………………….., exclusivamente para
as obrigaçõ es iniciadas e concluídas apó s a ocorrência da anualidade.

7.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será  contado a partir
dos efeitos financeiros do ú ltimo reajuste.

7.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará  ao
contratado  a  importância  calculada  pela  ú ltima  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5 -  Nas aferiçõ es  finais,  o(s)  índice(s)  utilizado(s)  para reajuste será (ão),  obrigatoriamente,  o(s)
definitivo(s).

7.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será (ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 - O reajuste será  realizado por apostilamento.

8 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1 - São obrigaçõ es do Contratante, além das previstas no termo de referência:

8.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2 - Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3 -  Notificar  o  Contratado,  por  escrito,  sobre  vícios,  defeitos  ou incorreçõ es  verificadas  no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em partes, à s
suas expensas;

8.1.4 -  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigaçõ es  pelo
Contratado;

8.1.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condiçõ es estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.6 - Aplicar ao Contratado as sançõ es previstas na lei e neste Contrato;
8.1.7 - Cientificar o ó rgão de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quanto do

descumprimento de obrigaçõ es pelo Contratado;
8.1.8 -  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitaçõ es  e  reclamaçõ es  relacionadas  à

execução  do  presente  Contrato,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente  impertinentes,
meramente protelató rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.9 - A Administração terá  o prazo de ……….., a contar da data do protocolo do requerimento, para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.1.10 -  Responder eventuais  pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econô mico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de …………………….. .

8.1.11 -  Notificar os emitentes das garantias  quanto ao início  de processo administrativo  para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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8.2 - A Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do  contrato,  bem  como por  qualquer  dano  causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1 -  O Contratado deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do  objeto,  observando,  ainda,  as  obrigaçõ es  a  seguir  dispostas,  além  das  previstas  no  termo  de
referência:

9.1.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Có digo de
Defesa do Consumidor (Lei nº. 8.078, de 1990);

9.1.2 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data  de  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo  previsto,  com  a  devida
comprovação;

9.1.3 - Atender à s determinaçõ es regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II, da Lei nº. 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.1.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, à s suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ es
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à  Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará  autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,  caso exigida,  o valor correspondente aos danos
sofridos;

9.1.6 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçõ es trabalhistas, previdenciá rias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá  onerar o objeto do contrato;

9.1.7 -  Comunicar  ao  Fiscal  do  Contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro_)  horas,  qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;

9.1.8 -  Paralisar,  por  determinação  do  contratante,  qualquer  atividade  que  não  esteja  sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros;

9.1.9 -  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigaçõ es
assumidas, todas as condiçõ es exigidas para habilitação na licitação;

9.1.10 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.11 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, pará grafo
ú nico, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.1.12 -  Guardar sigilo sobre todas as informaçõ es obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.1.13 - Arcar com o ô nus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de  sua  proposta,  inclusive  quanto  aos  custos  variá veis  decorrentes  de  fatores  futuros  e  incertos,
devendo complementá -los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfató rio para o
atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no  art.
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.14 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante;

9.1.15 - Alocar os empregados necessá rios, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento  das cláusulas  deste  contrato,  fornecendo os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e
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utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender à s recomendaçõ es de
boa técnica e a legislação de regência;

9.1.16 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução deste contrato;

9.1.17 -  Conduzir  os  trabalhos  com  estrita  observância  à s  normas  da  legislação  pertinente,
cumprindo as determinaçõ es dos Poderes Pú blicos, mantendo sempre limpo o local de execução do
objeto e nas melhores condiçõ es de segurança, higiene e disciplina.

9.1.18 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para aná lise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam à s especificaçõ es do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.1.19 -  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,  exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos,  nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato, onerarão verbas das dotaçõ es:

XXXXXX.XXXXXXXXX.XXX-X//X.X.XX.XX.XX=XXX 
Destino: SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXX - x.x.x 
Elemento: XX.XX 
Fonte XX - XXXXXXX 
Có d. de aplicação: XXXXXXXX - XXXXX, constantes do orçamento do corrente ano  e  exercícios
seguintes.

10.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será  indicada apó s aprovação da Lei
Orçamentá ria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à  inexecução parcial do contrato;
b) der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração  ou  ao
funcionamento dos serviços pú blicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecução total do contrato;
d) ensejar  o  retardamento  da  execução  ou  da  entrega  do  objeto  da  contratação  sem  motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infraçõ es acima descritas as seguintes sançõ es:
a) Advertência, quando o contratado der causa à  inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da   Lei nº 14.133, de 2021  );
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”,
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
c) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar ,  quando  praticadas  as  condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c”
e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de
2021).
d) Multa:
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1 - morató ria de  .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

parcela inadimplida, até  o limite de ...... (.......) dias;

2 - morató ria de .....% (..... por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total
do  contrato,  até  o  máximo  de  .....%  (....  por  cento),  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

a)O  atraso  superior  a  XXXXXX dias  autoriza  a  Administração  a  promover  a  extinção  do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõ e
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

 
3 - Compensató ria, para as infraçõ es descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1,

de ....% a ...% do valor do Contrato.

4 - Compensató ria, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem
12.1, de ....% a ....%  do valor do Contrato. 

5 - Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será  de ....% a ...%  do
valor do Contrato.

6 - Para infraçõ es descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será  de ....% a ...%  do
valor do Contrato.

7 - Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será  de ....% a ...% do
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infraçõ es:

[INDICAR ITENS ESPECÍFICOS DE INEXECUÇÃ O PARCIAL QUE JUSTIFIQUEM PENA DIVERSA]

11.3 - A aplicação das sançõ es previstas neste Contrato não exclui, em hipó tese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4 - Todas as sançõ es previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.1 - Antes da aplicação da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias ú teis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021).
11.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de
2021).
11.4.3 -  Previamente  ao  encaminhamento  à  cobrança  judicial,  a  multa  poderá  ser  recolhida
administrativamente no prazo máximo de  XX (XXXX)  dias,  a  contar da data  do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

11.5 - A aplicação das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o contraditó rio e
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.6 - Na aplicação das sançõ es serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
2. as peculiaridades do caso concreto;
3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4. os danos que dela provierem para o Contratante;
5. a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e
orientaçõ es dos ó rgã os de controle.
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11.7 - Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitaçõ es e contratos da Administração Pú blica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá  ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso  do  direito  para  facilitar,  encobrir  ou  dissimular  a  prá tica  dos  atos  ilícitos  previstos  neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ es aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e só cios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9 - O Contratante deverá , no prazo máximo de 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos à s sançõ es por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas  Punidas  (Cnep),  instituídos  no âmbito  do Poder  Executivo  Federal.  (Art.  161,  da  Lei  nº
14.133, de 2021).

11.10 - As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.11 -  Os  débitos  do  contratado  para  com  a  Administração  contratante,  resultantes  de  multa
administrativa e/ou indenizaçõ es, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido ó rgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ó rgão ora contratante.

12 - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art.92, XII)
12.1 -   Não haverá  exigência de garantia contratual da execução.

13 - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
13.1 -  O contrato será  extinto quando cumpridas as obrigaçõ es de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2 - Se as obrigaçõ es não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará  prorrogada até  a
conclusão do objeto, caso em que deverá  a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

13.2.1 -  Quando  a  não  conclusão  do  contrato  referida  no  item  anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:

a) ficará  ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sançõ es administrativas; e 
b) poderá  a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará  as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

OU
13.3 - O contrato será  extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem
sido cumpridas ou não as obrigaçõ es de ambas as partes contraentes.

13.3.1 - O contrato poderá  ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ô nus para o Contratante,
quando esta não dispuser de créditos orçamentá rios para sua continuidade ou quando entender
que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
13.3.2 - A extinção nesta hipó tese ocorrerá  na pró xima data de aniversá rio do contrato, desde que
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
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13.3.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversá rio, a extinção contratual ocorrerá  apó s 2 (dois) meses
da data da comunicação.

13.4 - O contrato poderá  ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõ es nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no  artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditó rio e a ampla defesa.

13.4.1 - Nesta hipó tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará  a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá  ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5 - O termo de extinção, sempre que possível, será  precedido:
13.5.1 - Balanço dos eventos contratuais já  cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2 - Relação dos pagamentos já  efetuados e ainda devidos;
13.5.3 - Indenizaçõ es e multas.

13.6 - A extinção do contrato não configura ó bice para o reconhecimento do desequilíbrio econô mico-
financeiro, hipó tese em que será  concedida indenização por meio de termo indenizató rio (art. 131,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

13.7 - O contrato poderá  ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica,  comercial,  econô mica,  financeira,  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do  ó rgão  ou  entidade
contratante  ou  com  agente  pú blico  que  tenha  desempenhado  função  na  licitação  ou  atue  na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cô njuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).

14 - ALTERAÇÕES
14.1 - Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº
14.133, de 2021.

14.2 -  O  contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condiçõ es  contratuais,  os  acréscimos  ou
supressõ es que se fizerem necessá rios, até  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3 -  As  alteraçõ es  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo  aditivo,
submetido à  prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipó tese em que a formalização do aditivo deverá  ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

15 - DO TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS
15.1 - Nas hipó teses em que for necessá ria para as negociaçõ es a disponibilização de dados pessoais
de qualquer natureza, a parte Receptora se compromete em observar as legislaçõ es vigentes aplicáveis,
incluindo, mas não se limitando à  Lei nº 12.965/14, Decreto nº 8.771/2016 (“Marco Civil da Internet”)
e Lei nº 13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados”) e adotar medidas de segurança, e técnicas
administrativas a fim de proteger os dados pessoais.
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15.2 -  No curso das Negociaçõ es caso seja necessá ria  a  transmissão  ou disponibilização  de dados
pessoais, a Parte Reveladora se compromete em assegurar que os dados sejam precisos e atualizados.
Observando as regras de segurança e proteção, bem como de transmissão e tratamento estabelecidas
pela Lei  nº 13.709/18,  sendo a ú nica responsável  pelos danos causados pela não observância das
regras mencionadas.

15.2.1 -  Cada  Parte  será  individualmente  responsável  pelo  cumprimento  e  suas  obrigaçõ es
decorrentes  da  LGPD  e  de  eventuais  regulamentaçõ es  emitidas  posteriormente  por  autoridade
reguladora competente.

15.2.2 - Cada Parte será  responsável perante a outra Parte por quaisquer danos causados, sendo
devidamente comprovados a culpa em regular processo judicial, em decorrência de (i) da violação de
suas obrigaçõ es no âmbito desta cláusula e/ou (ii) da violação de qualquer direito dos titulares de
dados,  devendo  ressarcir  a  outra  Parte  por  todo  e  qualquer  gasto,  custo  despesas,  honorá rios  de
advogados  e  custas  processuais  efetivamente  incorridos  ou  indenização/multa  a  ser  paga  em
decorrência de tal violação.

16 - DAS NORMAS DE ANTICORRUPÇÃO
16.1 - As Partes declaram ter ciência dos deveres de conduzir os seus negó cios de maneira legal, é tica e
transparente, conforme requisitos das Normas Anticorrupção incluindo, mas não se limitando à  Lei
Federal  nº  12.846/2013,  e  de  estender  a  todos  os  seus  dirigentes,  empregados,  contratados  e
colaboradores, assim como terceiros que as representem, a obrigação de cumprir estas diretrizes.

17 - DA NORMA DE RETENÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA
17.1 - As Partes declaram ter ciência dos deveres de retenção de imposto de renda, conforme requisito
do Decreto Municipal de Taboão da Serra, nº. 42 de 05 de abril de 2023, baseado na Lei Federal nº.
9.430 de 27 de dezembro de 1996 e respectivos regulamentos e de estender a todos contratados a
obrigação de cumprir este decreto.

18 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Taboão da Serra para dirimir quaisquer questõ es oriundas da
presente Ata de Registro de Preços.

18.2 - Todos os prazos previstos nesta Ata serão sempre contados em dias corridos, excluindo-se o dia
do início e incluindo-se o dia do vencimento. Se quaisquer dos prazos aqui previstos recair em dia que
não haja expediente na PREFEITURA, o mesmo prorrogar-se-á  para o primeiro dia ú til subsequente de
funcionamento.

19.3 -  A presente  Ata de Registro de Preços subordina-se à s  todas as disposiçõ es  contidas na Lei
Federal de Licitaçõ es nº.  14.133/21, no que couber, e demais alteraçõ es subsequentes, além de todas
as cláusulas e anexos do Caderno Licitató rio.

E por estarem de acordo com as condiçõ es desta Ata, assinam as partes em 02 (duas) vias de igual teor
e forma, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Taboão da Serra, __ de ________de 2024.

WAGNER LUIZ ECKSTEIN JUNIOR
SECRETÁ RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃ O E TECNOLOGIA

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TABOÃ O DA SERRA
E-mail Institucional: 

E-mail Pessoal: 
CNPJ sob o nº 46.523.122/0001-63

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
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CONTRATANTE

E-mail:
DETENTORA

Gestor da Ata de Registro de Preços

_________________________________________________
NOME DO SECRETARIO
Secretá rio Municipal de _____________________ 

TESTEMUNHAS:

1)__________________________________                            2)__________________________________
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